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Estado do Rio Grande do Sul
CÂMARA MUNICIPAL DE PAROBÉ-RS


Ofício nº 073/2025                                                                                  Parobé, 16 de julho de 2025.  
 





Exmo. Senhor Prefeito:

Vimos comunicar a Vossa Excelência que esta Casa, em Sessão Ordinária, realizada no dia 15 de julho de 2025:

APROVOU:
Projeto de Lei do Executivo nº 056/2025, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Termo de Parceria com a RS Garanti, a destinar R$ 100.000,00 (cem mil reais), a título de garantia, para o Plano de Desenvolvimento Econômico - Parobé Empreende, bem como a promover as alterações nas leis orçamentárias vigentes afim de promover a destinação do valor acima aludido para o desenvolvimento do Programa Parobé Empreende e dá outras providências”.
 Projeto de Lei do Executivo nº 057/2025, que “Autoriza a desafetação de área pública classificada como área verde, localizada no Bairro Planasa, registrada sob matrícula nº 9562 do Registro de Imóveis de Parobé, visando à construção de quadra poliesportiva, e dá outras providências”. 
Projeto de Lei do Executivo nº 058/2025, “Autoriza o Município de Parobé a firmar termo de cooperação com o estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação, visando à realização de estágios curriculares de profissionais da educação, e dá outras providências”.

DEU PUBLICIDADE:
[bookmark: _Hlk201066153]PEDIDOS DE INFORMAÇÃO: Nº 034 e Nº 035 de 2025 de autoria do Vereador Luis Fabiano de Lima-MDB.
 PEDIDOS DE PROVIDÊNCIA: Nº 813, 814, 817 e 821 de 2025 de autoria do Vereador Alessandro Vieira Schnorr-MDB; Nº 810, 811 e 812 de 2025 de autoria do Vereador Celso Sidnei Ferreira-UNIÃO BRASIL; Nº 798, 800 e 805 de 2025 de autoria do Vereador Diego dos Santos Rodrigues-PSD; Nº 801, 802, 803 e 804 de 2025 de autoria do Vereador João Ademir da Silva-União Brasil; Nº 806, 807, 808 e 809 de 2025 de autoria do Vereador Luis Fabiano de Lima-MDB; Nº 794 de 2025 de autoria do Vereador Luiz Heleno da Silva-PDT; Nº 793 de 2025 de autoria do Vereador Maicon Diego de Souza-PL; Nº 795, 796 e 797 de 2025 de autoria do Vereador Marcos Antonio Friedrich-PDT; Nº 815, 816, 818, 819 e 820 de 2025 de autoria do Vereador Mauro Cesar Naloski-PSD; Nº 799 de 2025 de autoria do Vereador Pedro Rosalino Ferreira-PDT. 
Parobé, RS 43º Ano de Emancipação Política, 
11ª Legislatura, 16 de julho de 2025.


Henrique Rafael dos Santos 
Presidente do Poder Legislativo Municipal

Exmo. Sr. Gilberto Miguel Gomes Júnior
Prefeito Municipal Parobé/RS


PROJETO DE LEI ORDINÁRIA DO EXECUTIVO Nº 056, DE 01 DE JULHO DE 2025.
“Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Termo de Parceria com a RS Garanti, a destinar R$ 100.000,00 (cem mil reais), a título de garantia, para o Plano de Desenvolvimento Econômico - Parobé Empreende, bem como a promover as alterações nas leis orçamentárias vigentes afim de promover a destinação do valor acima aludido para o desenvolvimento do Programa Parobé Empreende e dá outras providências.”

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Termo de Parceria ou instrumento congênere com a Associação de Garantia de Crédito da Serra Gaúcha - RS-Garanti, com a finalidade principal de criar mecanismos facilitadores garantia de crédito aos microempreendedores individuais, microempresas empresas de pequeno porte instaladas no Município de Parobé. de e Parágrafo único. Em caso de interesse e disponibilidade do Município, poderá haver prorrogação do prazo mencionado, por meio de aditivo ao Termo de Parceria, mediante justificativa que expresse o interesse público.

 Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a destinar recursos no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para o Plano de Desenvolvimento Econômico - denominado Parobé Empreende, a título de garantia das operações de crédito a serem concedidos por instituições financeiras conveniadas com a RS Garanti que participem do Plano, observando-se em tudo os requisitos constitucionais e legais, especialmente a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 3º O valor referido no art. 2º tem o objetivo de facilitar o acesso ao crédito, mediante o fornecimento de garantias, para produtores rurais, microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte de Parobé, com vistas ao desenvolvimento econômico do Município. Parágrafo único. A RS Garanti apresentará mensalmente ao Município, enquanto viger o Termo de Parceria, ou até que sejam encerradas as operações de financiamento, o fluxo operacional por meio de relatório de prestação de contas, constando todas as operações vinculadas ao recurso, bem como os indicadores financeiros e resultados alcançados.

 Art. 4° O recurso destinado ao Programa Parobé Empreende será transferido à RS Garanti e permanecerá em conta corrente bancária específica em nome da Entidade e somente será utilizado para honrar garantia concedida pela RS Garanti após esgotadas as medidas de cobrança extrajudicial para a recuperação dos valores.
 § 1° No procedimento para concessão da garantia pela RS Garanti e da operação de crédito pela Instituição Financeira conveniada à RS Garanti, deverá ser observada a exigência de análise de crédito do beneficiário. 
§ 2° O processo de cobrança, após a honra da garantia perante a Instituição Financeira, será conduzido pela RS Garanti e, posteriormente, transferido à conta especificada no caput, conforme especificação descrita no Termo de Parceria a ser firmado.
 § 3° O saldo existente na conta corrente indicada no caput deste artigo, após o término da vigência do Termo de Parceria ou encerradas as operações crédito garantidas, não será incorporado ao Patrimônio da OSCIP - RS Garanti, retornando ao Município. 

Art. 5° Para os efeitos desta Lei, as definições de microempreendedor individual, microempresa e empresa de pequeno porte são as estabelecidas pela Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 ou sua sucedânea e suas regulamentações. 

Art. 6° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover as seguintes alterações nas leis orçamentárias vigentes, de modo a viabilizar а execução do disposto na presente Lei, especificamente quanto à destinação de R$ 100.000,00 (cem mil reais) à RS Garanti, no âmbito do Plano de Desenvolvimento Econômico - Parobé Empreende:

 Art. 7º Fica alterado o Plano Plurianual - PPA (Lei n° 4.043/2021), para inclusão no Anexo III das seguintes informações: 
Órgão: 14 - Secretaria de Indústria, Comércio e Desenvolvimento Econômico 
Unidade: 1 - Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Desenvolvimento Econômico Programa: 0162 – Parobé Empreende
            Ação: 2538 - Garantia de Crédito 
Objetivo: Garantir crédito a microempreendedores individuais, microempresas, empresas de pequeno porte e produtores rurais
            Meta Financeira: R$ 100.000,00 
Fonte de Recurso: 15000001 - Recursos não vinculados de impostos 
Redução: Reserva de Contingência - Função/Subfunção 0099.0999.9999 - R$ 100.000,00 

Art. 8° Fica alterada a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO (Lei n° 4.236/2024), com a seguinte inclusão no Anexo 8:
Órgão: 14.001 - Secretaria Desenvolvimento Econômico Municipal de Indústria, Comércio e Função/Subfunção: 23.691 - Promoção Comercial 
Programa: 0162 – Parobé Empreende 
Valor: R$ 100.000,00 Fonte de Recurso: 15000001 – 
Recursos não vinculados de impostos
Redução correspondente no Anexo VIII:
Órgão: 05.001 - Secretaria Municipal da Fazenda 
Função/Subfunção: 99.999 – Reserva de Contingência 
Valor Reduzido: R$ 100.000,00 
Fonte de Recurso: 15000001 - Recursos não vinculados de impostos 

Art. 9° Fica alterada a Lei Orçamentária Anual - LOA (Lei n° 4.237/2025), com a inclusão da seguinte dotação:
 Órgão: 14 - Secretaria de Indústria, Comércio e Desenvolvimento Econômico Programa: 0162 – Parobé Empreende 
Ação: 2538 - Garantia de Crédito 
Código Orçamentário                                                                                 : 14.001.0023.0691.0162.2538.33390270000000000000.15000001 
 Valor: R$ 100.000,00     
 Redução correspondente na LOA: 
 Órgão: 05 - Secretaria Municipal da Fazenda
 Elemento: 9999990000000000000 – Reserva de Contingência
 Código Orçamentário
 05.001.0099.0999.9999.9999.9999990000000000000.15000001 
 Valor Reduzido: R$ 100.000,00 

Art. 10° As alterações descritas nesta Lei passarão a integrar os anexos da LDO, LOA e PPA, conforme disposições da Lei Federal nº 4.320/1964, da Portaria SOF nº 8/1985 e da legislação municipal vigente. Art. 11° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 11° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.











































PROJETO DE LEI ORDINÁRIA DO EXECUTIVO N° 057, DE 02 DE JULHO DE 2025.

“Autoriza a desafetação de área pública classificada como área verde, localizada no Bairro Planasa, registrada sob a matrícula n° 9562 do Registro de Imóveis de Parobé, visando à construção de quadra poliesportiva, e dá outras providências.”

Art. 1° Fica autorizada a desafetação da área pública registrada sob a matrícula nº 9562 do Registro de Imóveis de Parobé, anteriormente registrada sob a matrícula nº 35.086 do Registro de Imóveis de Taquara, atualmente classificada como área verde, localizada no Bairro Planasa, neste Município, assim descrita no Registro de imóveis "TERRENO URBANO, com área de 223,92m2, sem benfeitorias, situado no Município de Parobé RS, destinado a área verde, tendo as seguintes confrontações ao leste com terras do Loteamento Planasa II, ao Norte, com terras de Ardy Faltes e outros; ao Oeste, com a rua A; e ao Sul, com a rua Araçá, no quarteirão incompleto formado pelas ditas vias".

 Parágrafo único. A área desafetada passará a integrar o rol de bens dominiais do Município, com destinação específica à construção de quadra poliesportiva de uso educacional e comunitário, destinada à Escola Municipal de Ensino Fundamental Leopoldo Frederico Willers e à população do entorno. 

Art. 2° A desafetação da área de que trata o art. 1º observará o disposto na legislação ambiental vigente e está condicionada à compensação ambiental por outra área pública de propriedade do Município, registrada sob a matrícula n° 7458 do Registro de Imóveis de Parobé, a qual passará a ser classificada como nova área verde compensatória. 

Art. 3º A compensação proposta foi tecnicamente analisada e aprovada, conforme parecer emitido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, que atestou a viabilidade ambiental e a equivalência técnica da nova área em relação à área desafetada. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


















PROJETO DE LEI ORDINÁRIA DO EXECUTIVO N° 058, DE 07 DE JULHO DE 2025.

"Autoriza o Município de Parobé a firmar termo de cooperação com o estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação, visando à realização de estágios curriculares de profissionais da educação, e dá outras providências."

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Cooperação com o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação (SEDUC/RS), visando à realização de estágios curriculares obrigatórios de estudantes e profissionais em formação na área da educação, em especial do Magistério, nas instituições de ensino da rede pública municipal de Parobé.

 Art. 2º O Termo de Cooperação de que trata esta Lei terá por objeto a cooperação mútua entre os entes federativos para o desenvolvimento de atividades de formação prática em ambiente escolar, em conformidade com legislação educacional vigente.

  §1° O estágio será desenvolvido sem vínculo empregatício com o Município de Parobé, observando-se as disposições da Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 (Lei do Estágio), bem como as demais normas pertinentes. 
$2° O número de vagas, a duração, as atividades, a supervisão e demais condições específicas dos estágios serão regulamentados por meio do Termo de Cooperação e instrumentos complementares.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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